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ESTUDO TÉCNICO-PRELIMINAR PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS POR INEXIGIBILIDADE ART. 74, INCISO III E RESPECTIVAS JUSTIFICATIVAS 

1 NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Tendo em vista a necessidade de capacitação de magistrados e seus assessores para avaliar e utilizar, no exercício judicante, competências que envolvam a recente atualização do Código de Defesa do Consumidor em matéria de crédito ao consumo e superendividamento trazida pela Lei n. 14.181/2021, a EJAP realizará o Crédito ao Consumidor e Superendividamento, o qual possibilitará que os alunos identifiquem os desafios na implementação e interpretação da nova norma, desenvolvendo seu sentido e alcance em face das exigências de sua aplicação prática.

2 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
O prazo da execução dos serviços será de acordo com o cronograma de evento de capacitação com o início em 30 de agosto e término em 30 de setembro de 2024. 
A execução dos serviços será feita exclusivamente pela formadora Clarissa Costa de Lima, vedada a subcontratação e a substituição por outros ministrantes, tendo em vista sua expertise no tema.
O curso será no formato à distância com a utilização da plataforma Moodle,  com duração de 30 h/a.
Serão disponibilizadas 30 vagas para juízes e assessores de juiz do TJAP.
Os certificados serão expedidos pela EJAP aos participantes. 

3 LEVANTAMENTO DE MERCADO
Não ha necessidade de realizar o levantamento de mercado visto que a solução demandada é comum em todos os órgãos da administração pública, a saber, treinamento e capacitação para os servidores. A demanda inclusive é prevista no art. 74, III alínea f, da Lei 14.133/2021 e é caracterizada pela baixa complexidade. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, nos termos do § 4º do art. 74 da Lei nº 14.133 /21. 

4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
		O curso será ministrado na modalidade EaD com a utilização da plataforma Moodle, tendo em vista se tratar de formadora do fora do Estado do Amapá, se tivéssemos feito a opção do curso na forma presencial, o custo com passagens aéreas e hospedagem elevaria muito o investimento, portanto, em homenagem ao Princípio da Economicidade dos gastos públicos foi feita a opção pelo curso no ambiente virtual, sem comprometer os padrões de qualidade. 
          O pagamento dos honorários da ministrante será feito após o término da capacitação, nos termos da proposta apresentada que, por sua vez, está compatível com o valor de mercado cobrado para outras instituições.

5 RAZÕES DE ESCOLHA DO FORNECEDOR 
A escolha da fornecedora se deu por ela apresentar vasta experiência e expertise no assunto a ser abordado na capacitação, a mesma é Juíza de Direito no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Graduada na Universidade Católica em 1997. Especialização em Direito do Consumidor na Universidade de Coimbra (Portugal) e em Direito Europeu dos Contratos pela Universidade de Savoie, na França. Mestre e doutora em Direito Privado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Coordenadora do Centro de Pesquisa em Direito do Consumidor na Escola da Ajuris. Presidente do Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor – BRASILCON (2014-2016). Diretora-Adjunta da Revista de Direito do Consumidor. Autora da obra O Tratamento do Superendividamento e o Direito de Recomeçar dos Consumidores, condições estas que a qualifica para o pleno desempenho das atividades de formação no curso a ser ministrado pela EJAP.

6 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
Não se aplica

7 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O importe da proposta é de R$ 5.581,35 (cinco mil quinhentos e oitenta e um reais e trinta e cinco centavos) referente a uma turma com até 30 participantes com carga horária de 30h/a. 
8 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Considerando a natureza do objeto e que a necessidade institucional prevê a contratação de apenas um item, a solução possui caráter indivisível, não cabendo, portanto, a previsão de parcelamento do objeto.

9 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não há necessidade de contratações correlatas para essa contratação.

10 DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES
		  Plano Anual de Contratações para 2024 presente na DFD Nº 51/2024 – Escola Judicial do Amapá - CONTRATAÇÃO DE CURSOS DE CAPACITAÇÃO PARA ÁREA ADMINISTRATIVA E JUDICIAL. As capacitações estão consignadas de forma genérica. Dessa forma, entende-se que o documento não obsta a contratação do evento ora em análise.
.
11 DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
O objetivo pretendido é que ao final da capacitação os alunos consigam avaliar e utilizar, no exercício judicante, competências que envolvam a recente atualização do Código de Defesa do Consumidor em matéria de crédito ao consumo e superendividamento trazida pela Lei n. 14.181/202, e a partir da melhor compreensão da nova norma identifiquem os desafios na implementação e interpretação da mesma, desenvolvendo seu sentido e alcance em face das exigências de sua aplicação prática

12 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
A demanda será acompanhada pelo setor requisitante, responsável pela gestão, certificação da nota e eventuais diligências no intuito de garantir a qualidade de todo o fluxo da referida contratação. 

13 DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS
Ao ponderar a relevância da sustentabilidade na seara das contratações públicas, o CONTRATADO deverá adotar aspectos metodológicos e pedagógicos inclusivos e acessíveis, capazes de fomentar a participação integral e igualitária de todos, inclusive pessoas com deficiência.

14 POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA
A capacitação dos agentes públicos é necessária e relevante para a atualização legal e sistêmica dos procedimentos disponíveis e para melhoria dos serviços prestados. 
Os conhecimentos disponíveis e compartilhados em eventos desse porte contribuem significativamente para uma atuação mais eficiente e qualificada desses servidores. 

	Responsável pela elaboração do ETP
	Michel Paulino Rôlla Pontes




Macapá-AP, 04 de julho de 2024.


Camila Evelin da Silva Vieira
Secretária EJAP
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